As Ciências Sociais e a mudança ambiental global. Desafios para o Desenvolvimento Sustentável em África by Lourenço, Nelson & Machado, Carlos Russo
 Mulemba
Revista Angolana de Ciências Sociais 
5 (10) | 2015
Angola 40 anos de independência: memória,
identidades, cidadania e desenvolvimento
As Ciências Sociais e a mudança ambiental global.
Desafios para o Desenvolvimento Sustentável em
África
The Social Sciences and global environmental change. Challenges for Sustainable
Development in Africa













Nelson Lourenço e Carlos Russo Machado, « As Ciências Sociais e a mudança ambiental global.
Desaﬁos para o Desenvolvimento Sustentável em África », Mulemba [Online], 5 (10) | 2015, posto
online no dia 12 outubro 2018, consultado o 01 maio 2019. URL : http://journals.openedition.org/
































































As Ciências Sociais e a mudança 
ambiental global. Desaﬁ os para o Desen-
volvimento Sustentável em África*
Nelson Lourenço** e Carlos Russo Machado***
Resumo: As actividades humanas estão a transformar o Sistema Terra com impactos signiﬁ -
cativos sobre o ambiente ao nível local, regional e global. As alterações climáticas e a perda de 
biodiversidade diﬁ cultam a melhoria do bem-estar humano e a redução da pobreza.
A nível global é essencial compreender de que forma as pressões sobre os ecossistemas consti-
tuem um risco para o funcionamento do Sistema Terra, em geral, e da sociedade, em particular. 
Em África, a promoção da sustentabilidade e a procura de melhor qualidade de vida para as po-
pulações enfrenta desaﬁ os de particular importância, nomeadamente os que estão relacionados 
com o acesso a água potável, ar limpo e alimentos; a adaptação dos sistemas de governança para 
promoção da sustentabilidade; a gestão de áreas urbanas; a redução da pobreza e a criação de 
rendimento.
Nesta conferência, propõe-se um novo quadro teórico e analítico multidisciplinar para o estudo 
de questões críticas para o desenvolvimento e a sustentabilidade global: segurança alimentar, 
segurança hídrica, segurança energética, segurança na saúde e segurança humana. Este novo qua-
dro conceptual tem de produzir e integrar novos conhecimentos em áreas como: governança e 
limites e limiares de mudança; uso sustentável do capital natural e conservação da biodiversida-
de; estilos de vida, ética e valores; implicações económicas das mudanças tecnológicas e sociais 
associadas à transição para economias com baixa intensidade de carbono. 
Considerando a escala e impactos das actividades humanas, as estratégias de sustentabilidade 
têm forçosamente de integrar as perspectivas e conhecimentos das ciências sociais na análise da 
mudança ambiental global e na deﬁ nição de estratégias e políticas de desenvolvimento.    
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1. O Sistema Terra e a mudança global
As interacções das mudanças ambientais com as sociedades hu-
manas têm uma história longa e complexa, tendo conduzido à criação 
de novos quadros teóricos e conceptuais para o seu estudo. A inves-
tigação destas questões faz apelo, necessariamente, a multidiscipli-
nariedade, à integração de conhecimentos de diferentes disciplinas 
cientíﬁ cas e à análise sistémica. Este tipo de abordagem, que contras-
ta com métodos mais tradicionais que tendem a analisar os sistemas 
integrados de acordo com os seus componentes, obriga a um esforço 
de conceptualização de novas metodologias de trabalho, e de criação 
de equipas pluridisciplinares que integrem investigadores de diferen-
tes domínios cientíﬁ cos das ciências sociais e das ciências naturais.
Tradicionalmente o estudo do funcionamento do Planeta foi abor-
dado a partir da divisão clássica das suas componentes em litosfera, 
hidrosfera, atmosfera e biosfera, em grande medida de forma disci-
plinar, na qual as variáveis e os seus efeitos são analisados isolada-
mente. Contudo, embora cada uma destas esferas represente grandes 
componentes do Planeta, elas sobrepõem-se de forma tão signiﬁ ca-
tiva, que não é possível considerar que funcionam de forma isolada 
umas das outras. 
A contribuição da análise sistémica para o estudo das Ciências da 
Terra é fundamental, na medida em que vem introduzir a necessi-
dade de observar, analisar e medir as complexas interacções destas 
componentes, entendidas enquanto subsistemas abertos de um sis-
tema mais amplo: o Sistema Terra. Só deste modo, as repostas aos 
problemas ambientais podem ser desenhadas tendo em conta o leque 
alargado de consequências inerentes a um sistema complexo e inte-
ractivo. 
A análise sistémica e a sua aplicação ao estudo do ambiente não 
são novas. Sendo certo que o conceito de Ecossistema foi desenvol-
vido na década de 1930 (TANSLEY 1935; ODUM 1953), também é ver-
dade que os exemplos de aplicação da análise sistémica ao ambiente 
(por exemplo, o estudo da geomorfologia ﬂ uvial) referem-se apenas 
a uma parte do sistema de funcionamento da Terra. Nas últimas dé-
cadas foram feitos progressos consideráveis na compreensão das in-































































2009; ROCKSTRÖM et al., 2009), nomeadamente ao nível do desen-
volvimento de um quadro conceptual que abrange o Sistema Terra 
como um todo e da compreensão das dinâmicas naturais do sistema 
contribuindo, deste modo, para fornecer uma base robusta para ava-
liar os efeitos e consequências das mudanças produzidas pela socie-
dade neste sistema.
De acordo com Steffen et al. (2004), a expressão Sistema Terra 
refere-se às interacções dos processos físicos, biológicos e químicos 
do Planeta. Este sistema abrange a terra, os oceanos, a atmosfera e 
os pólos. Inclui os ciclos naturais do planeta (do carbono, da água, do 
azoto, do fósforo, do enxofre e outros ciclos) e processos do interior 
da Terra. A vida é uma parte integrante do Sistema Terra, uma vez 
que inﬂ uencia os ciclos do carbono, do azoto, da água, do oxigénio 
e muitos outros ciclos e processos. Naturalmente, o sistema inclui a 
sociedade humana. Os sistemas sociais e económicos estão incorpo-
rados no Sistema Terra. Em muitos casos, os sistemas humanos são 
actualmente os principais motores da mudança no Sistema Terra.
O Sistema Terra deve ser, assim, entendido como o conjunto de 
interacções dos processos físicos, químicos, biológicos e sociais, que 
no conjunto transportam e transformam materiais e energia, propor-
cionando assim as condições necessárias à vida no Planeta Terra. Os 
seres humanos não podem ser entendidos como uma força externa 
que perturba o sistema natural. Pelo contrário, os seres humanos são 
uma parte integrante e interactiva do Sistema Terra. 
Mudança Global refere-se às mudanças, de escala planetária, que 
afectam o Sistema Terra. Mais precisamente, a expressão «Mudan-
ça Global» abrange (STEFFEN et al., 2004): mudanças à escala pla-
netária na circulação atmosférica, na circulação oceânica, no clima, 
no ciclo do carbono, no ciclo do azoto, no ciclo da água e em outros 
ciclos, na extensão do gelo marinho, no nível do mar, nas cadeias ali-
mentares, na biodiversidade, na poluição, na saúde, nas populações 
de peixes entre outras. A civilização é actualmente um grande motor 
da mudança global, pelo que esta expressão inclui igualmente mu-
danças na população, na economia, no uso de recursos, na energia, 
no desenvolvimento, nos transportes, na comunicação, na ocupação 
e uso do solo, na urbanização, nos processos de globalização.
De acordo com o IGBP ― Programa Internacional para o estudo 
da Geosfera e Biosfera (IGBP 2006), a Mudança Global é, assim, um 
conceito bastante mais abrangente do que as suas manifestações, 

























verdade, as mudanças na concentração de gases na Atmosfera, as 
mudanças de uso do solo, as mudanças na diversidade biológica, as 
dinâmicas demográﬁ cas (crescimento da população e movimentos 
migratórios), estão a conduzir outras modiﬁ cações que afectam o 
funcionamento e a estrutura dos ecossistemas e que condicionam as 
formas como a sociedade tem de gerir, mitigar e adaptar-se a essas 
mudanças (STEFFEN et al. 2004; TURNER II, 2009; ROCKSTRÖM et al., 
2009).
Deste modo, o fenómeno da Mudança Global é presentemente en-
tendido como o conjunto das diversas mudanças (ambientais, sociais, 
económicas, culturais, institucionais) de origem natural e humana, 
que afecta, à escala planetária, os processos físicos, químicos, bioló-
gicos e socioeconómicos e o modo como esses processos interagem 
local e regionalmente (JOHNSTON et al., 2002; OLDFIELD e STEFFEN 
2004; IGBP 2006). Trata-se, assim, de um conjunto de processos 
cujas causas e consequências se manifestam em diferentes escalas 
espaciais e temporais e que são ampliadas pelas tendências recentes 
(sociais, culturais, políticas e económicas) do processo de globaliza-
ção (ADGER et al., 2005).
Para além disso, a Mudança Global não pode ser analisada em ter-
mos de simples relações de causa e efeito. As mudanças induzidas pela 
sociedade podem originar vários efeitos que se desenvolvem de forma 
complexa em cascata através do Sistema Terra. Esses efeitos interagem 
uns com os outros e com mudanças, à escala local e regional, tomando 
padrões multidimensionais que são difíceis de compreender e ainda 
mais difíceis de prever. Assim, os impactos das actividades humanas 
e as consequências da degradação ambiental para as actividades hu-
manas não podem ser considerados em separado dado que se encon-
tram profundamente relacionadas. Estas interacções do Sistema Terra 
caracterizam-se pela grande incerteza e complexidade, tornando difícil 
a tarefa de gerir as mudanças. Deste modo, ao mesmo tempo que mo-
diﬁ cam os sistemas naturais, os sistemas sociais mudam, porque têm 
de se adaptar a essas mudanças (LOURENÇO et al., 1999).
2. Antropocénico: A crescente inﬂ uência das ac-
tividades humanas na mudança ambiental global
Até muito recentemente na história da Terra, os seres humanos e 































































Sistema Terra. As mudanças ambientais induzidas pela sociedade ti-
veram impactos muito localizados e, por vezes, de nível regional. Es-
tas características da pegada ecológica humana sobre o Sistema Terra 
mudaram dramaticamente com a Revolução Industrial do ﬁ nal do 
século XVIII. O surgimento de sistemas energéticos à base de combus-
tíveis fósseis produziu mudanças na capacidade humana de trans-
formar o planeta. A tecnologia aumentou a capacidade da sociedade 
para extrair e consumir recursos e produzir resíduos, tendo facilitado 
um enorme aumento da população global. O resultado ﬁ cou expresso 
no aumento mundial da procura de recursos naturais, incluindo ban-
cos pesqueiros, materiais inertes, água doce e solos com grande pro-
dutividade agrícolas, e nas consequências ambientais da produção e 
do consumo para o funcionamento do Sistema Terra.
As actividades humanas estão a inﬂ uenciar signiﬁ cativamente o 
ambiente da Terra em muitos aspectos. Para além das emissões de ga-
ses com efeito estufa e das alterações climáticas é possível identiﬁ car 
actualmente importantes mudanças, que ultrapassam a variabilidade 
natural, na superfície terrestre, nos oceanos, nas áreas costeiras e na 
atmosfera da Terra e na diversidade biológica. Uma dimensão desta-
ca-se pela sua notoriedade. A segunda metade do século XX assistiu à 
mais rápida transformação do relacionamento dos seres humanos com 
o mundo natural na história da humanidade (STEFFEN et al., 2004).
Nos últimos 50 anos, a estrutura e o funcionamento de prati-
camente todos os ecossistemas da Terra foram signiﬁ cativamente 
transformados em resultado da acção humana. Estas mudanças 
têm sido especialmente rápidas nos países em vias de desenvolvi-
mento. É este enquadramento que leva alguns autores a sugerirem 
que estamos numa nova época geológica: o Antropocénico.1 Esta é 
uma palavra criada por Eugene Stoermer (que desenvolveu a sua 
investigação na área da Ecologia) e popularizada, desde 2000, por 
Paul Crutzen (Prémio Nobel da Química de 1995), para designar a 
nova época geológica. Esta época teria começado no ﬁ nal do sécu-
lo XVIII, com a Revolução Industrial (reﬁ ra-se que a máquina a va-
por, patenteada, em 1784, por James Watt, lançou um período de 
enorme desenvolvimento tecnológico, que possibilitou o surgimento 
1   Esta é uma designação polémica que ainda não foi adoptada na nomenclatura 
oﬁ cial geológica. Espera-se o seu reconhecimento oﬁ cial em 2016 pela IUGS ― 
International Union of Geological Sciences e, ao mesmo tempo, a declaração do 

























de novas e poderosas formas de manipulação do ambiente), período 
a partir do qual as actividades dos seres humanos (Homo sapiens) 
começaram a alterar substancialmente o Sistema Terra: superfície 
terrestre, oceanos, atmosfera e ciclos dos nutrientes.
Após a Revolução Industrial na Europa, a intensidade de manipu-
lação do ambiente evoluiu de forma relativamente lenta, durante um 
século e meio antes da fase de grande aceleração que se veriﬁ cou após 
1950. O consumo estimulado pelo crescimento económico e tecnolo-
gia ultrapassou a população enquanto principal motor de mudança 
(SYVITSKI 2012).
A Mudança Global representa, assim, uma profunda alteração na 
relação entre os seres humanos e o resto da Natureza, estando a con-
duzir o Planeta para terra incognita. Crescimento da população e 
crescimento económico são as forças motrizes das sociedades moder-
nas: urbanizadas, industrializadas, terciarizadas, consumidoras de 
recursos naturais e produtoras de resíduos. Num mundo globalizado, 
as actividades humanas são, cada vez mais, uma força dominante de 
indução da mudança. Neste contexto, a Mudança Global é um pro-
cesso que está a produzir pressões crescentes na sociedade, tornando 
a sustentabilidade, o maior desaﬁ o para a sociedade do século XXI. 
3. Desenvolvimento sustentável
Nos anos imediatamente após à Segunda Guerra Mundial, eco-
nomistas e políticos dos países desenvolvidos viam o crescimento 
económico, assente na tecnologia e orientada para o consumo, como 
o caminho para um futuro global de prosperidade e segurança para 
todos. Para ser justo, alguns concebiam uma diferença entre cresci-
mento económico e desenvolvimento! Mas só alguns reﬂ ectiam sobre 
se este conceito poderia ser conciliado com as realidades ambientais 
(LOURENÇO 2001; LOURENÇO 2005).
No ﬁ nal dos anos sessenta, foi ﬁ cando claro que a tecnologia e 
o crescimento económico nem sempre eram compatíveis ou ine-
vitavelmente positivos. Embora não se possa negar as melhorias 
materiais signiﬁ cativas nas vidas de milhões de pessoas, principal-
mente nos países ocidentais, o crescimento económico, tal como 
estava a ser implementado nos países desenvolvidos ou nos países 
em desenvolvimento, produziu efeitos colaterais potencialmente trá-































































Em 1972, o Clube de Roma, divulgou um relatório, Limites do 
Crescimento, no qual foi sugerido que se os padrões económicos con-
tinuassem, o mundo iria enfrentar em breve um desastre ecológico. 
Começou então a perceber-se que os limites de tolerância ambiental 
para interferência humana estavam a ser atingidos, e que se o modelo 
de crescimento económico e desenvolvimento não fosse modiﬁ cado 
o futuro do mundo estaria em causa. Outra conclusão importante foi 
a de que o problema do esgotamento de recursos e da degradação do 
ambiente era um problema global.
Em 1983, a Organização das Nações Unidas convocou uma comis-
são de alto nível, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento (WCED), vulgarmente conhecida como Comissão Brun-
dtland. Em 1987, no seu relatório ﬁ nal, O Nosso Futuro Comum, 
salientou a necessidade de crescimento económico e de estratégias 
de desenvolvimento em todos os países que reconhecessem os limi-
tes da capacidade dos ecossistemas se regenerarem e absorverem os 
resíduos.
Foi a Comissão Brundtland que popularizou a expressão desenvol-
vimento sustentável e reconheceu a aceleração da interdependência 
ecológica entre as nações. A WCED enfatizou a ligação entre o desen-
volvimento económico e as questões ambientais, e identiﬁ cou a er-
radicação da pobreza como um requisito necessário e fundamental 
para o desenvolvimento ambientalmente sustentável.
O desenvolvimento sustentável é, assim, visto como a base para 
um verdadeiro equilíbrio entre o crescimento económico e os valores 
ambientais, assentando na deﬁ nição de problemas orientados para a 
sociedade, incluindo não só a dimensão da eﬁ ciência económica, mas 
também os da justiça social e da regulação política.
Foi uma contribuição positiva enquanto «[...] réplica à aﬁ rmação 
comum dos anos 1970 que o crescimento económico zero, era de-
sejável e até mesmo inevitável, especialmente no longo prazo, da-
das as limitações ambientais e de recursos [...]» (PAELKE 1999: 244). 
Apresentou a forma como as restrições ao crescimento económico 
podem, em certos contextos, aumentar, em vez de reduzir, os danos 
ambientais. Na verdade, o crescimento económico tanto produz cus-
tos ambientais, como proporciona oportunidades ambientais.
Em contraste com a teoria da modernização, a ideia de desenvol-
vimento sustentável «[...] enfatiza a diversidade de caminhos para o 
desenvolvimento, em função das especiﬁ cidades culturais ou políti-

























10). Em todo o caso, o conceito de desenvolvimento sustentável não 
pode evitar a ambiguidade inerente à palavra desenvolvimento, que 
signiﬁ ca um modelo de sociedade, ou seja, a generalização dos pa-
drões das sociedades construídas pelos países ocidentais.
Vinte e sete anos após ter sido publicamente proposto pela Comis-
são Brundtland, é hoje consensual que a ideia de desenvolvimento 
sustentável representa um salto teórico e conceptual positivo e in-
discutível e uma valiosa contribuição para a análise do crescimento 
económico e do desenvolvimento, na medida em que:
•    Introduz a ideia de uma forte ligação entre crescimento económico 
e recursos naturais/ambiente;
•   Introduz a ideia da relação complexa entre crescimento e ambien-
te, chamando a atenção para a necessidade de se ter em mente as 
ideias de sustentabilidade ambiental, sustentabilidade económica 
e sustentabilidade social, e a necessidade de conciliação dos conﬂ i-
tos entre essas diferentes dimensões;
•   Ao contrário da Declaração do Clube de Roma, aﬁ rma que o cres-
cimento económico «zero» pode ser tão prejudicial para o meio 
ambiente como o crescimento económico descontrolado;
•   Introduz a ideia de que a luta contra a pobreza e pela justiça social e 
pela qualidade de vida são objectivos essenciais, a ﬁ m de garantir a 
sustentabilidade nas suas dimensões ambientais, económicos e sociais;
•   Aﬁ rma a ideia, ao contrário do que era defendido pelas teorias 
clássicas de desenvolvimento, que a sustentabilidade não é um 
processo linear e não pode ser calibrada por um modelo de desen-
volvimento único e universal.
4. Sustentabilidade ambiental: equidade social e 
segurança humana
Equidade, segurança e ambiente constituem elementos-chave da 
deﬁ nição de desenvolvimento sustentável, exigindo uma abordagem 
integrada e interactiva que permita a compreensão da complexa rela-
ção entre sociedade e natureza no que diz respeito aos direitos huma-
nos, e assumindo que o ambiente é uma dimensão essencial do futuro 
da espécie humana.
É abundante a literatura científica que apresenta em evidên-































































o esgotamento dos recursos afectam as pessoas numa sociedade e 
entre países de formas diferentes, criando e reforçando novas formas 
de discriminação social e económica. As consequências da pobreza 
são enormes e desiguais. Muitos estudos mostram que as regiões eco-
nómicas e socialmente mais desfavorecidas e com maiores taxas de 
desemprego, apresentam maior facilidade de acolhimento de indús-
trias poluentes.  
O triângulo ambiente/pobreza/saúde ajuda a ilustrar como o am-
biente pode estar associado com a discriminação social e a iniquida-
de.2 Para a Organização Mundial de Saúde (OMS) um pré-requisito 
para uma boa saúde é o acesso à água potável, alimentos, roupas, 
habitação e saneamento. Abaixo de um certo nível desses factores, 
é impossível manter a saúde. Para uma grande parte da população 
mundial, este é o problema mais relevante.
Também ao nível da sustentabilidade dos recursos hídricos se ve-
riﬁ ca uma certa conﬂ itualidade com a sustentabilidade económica. O 
fornecimento de água potável e de serviços de saneamento básico são 
questões de gestão que aumentam as preocupações sobre a iniqui-
dade da prestação deste tipo de serviços, particularmente nos países 
em desenvolvimento. Apesar da importância da água, mais de 783 
milhões de pessoas em todo o mundo ainda não têm acesso a fontes 
melhoradas de água, e um volume ainda maior de população não tem 
acesso a água potável de forma segura e consistente.
Na verdade, grandes volumes de água potável são perdidos desne-
cessariamente, tornando-se urgente aumentar a eﬁ ciência no uso da 
água, no sentido de diminuir as perdas, os custos de captação distri-
buição e tratamento da água e de reduzir a necessidade de desenvol-
ver novas fontes e expandir as infra-estruturas de distribuição destes 
recursos. A UNESCO estima que cerca de metade da água de sistemas 
de abastecimento de água potável nos países em desenvolvimento é 
perdida devido a fugas, ligações clandestinas e vandalismo (UNESCO 
2009). Esta situação priva os operadores dos sistemas de abasteci-
mento de água, dos recursos económicos que poderiam usar para 
manter e expandir o serviço. Em 1999, o Banco Mundial estimava que 
seria necessário investir, em todo o mundo, cerca de 600 mil milhões 
2    É importante notar que iniquidade não é sinónimo de desigualdade. As desigual-


























de dólares para reparar e melhorar os sistemas de distribuição de 
água. Num estudo mais recente, o McKinsey Global Institute estima 
que será necessário investir em todo o mundo 12 biliões de dólares, 
até 2030, de modo a garantir de forma segura o acesso à água e sane-
amento a toda a população mundial (MCKINSEY 2013: 75).
É também um facto que os fenómenos extremos, como as cheias, 
representam um encargo excessivo para os mais pobres. Embora por 
vezes se considere que a meteorologia é a única coisa que trata todas 
as pessoas igualmente, torna-se cada vez mais claro que a população 
mais economicamente desfavorecida é igualmente a mais vulnerável 
às consequências de longo prazo das alterações climáticas, nomeada-
mente na relação saúde/ambiente.
Os bens e serviços dos ecossistemas contribuem signiﬁ cativamen-
te para o emprego e para a actividade económica global, pelo que as 
mudanças nos bens e serviços dos ecossistemas inﬂ uenciam as com-
ponentes do bem-estar humano. A diminuição do bem-estar humano 
tende a aumentar a dependência e a pressão sobre os ecossistemas, 
contribuindo para uma competição sobre os recursos naturais que 
pode ser geradora de tensões e conﬂ itos que põem em causa a segu-
rança.
É, assim, necessário olhar mais profundamente as relações en-
tre ambiente, economia e sociedade, a ﬁ m de ter uma ideia mais 
clara e precisa sobre as relações entre mudança ambiental, degra-
dação ambiental, escassez de recursos renováveis e a segurança 
humana.
Em 1987, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento enfatizou que o stress ambiental poderia ser tanto uma causa, 
como um resultado de conﬂ itos. A Academia Nacional de Ciências 
dos EUA (1991) reconheceu que as alterações climáticas podem ser, 
no futuro, um importante catalisador de instabilidade, especialmente 
em regiões onde possam constituir ameaças à segurança.
O conceito de segurança foi durante muito tempo interpretado de 
forma muito restritiva: segurança do território relativamente a agres-
sões externas; protecção dos interesses nacionais na política externa; 
segurança global contra a ameaça de um holocausto nuclear. Este 
conceito tem sido mais relacionado com os Estados-nação do que 
com as pessoas. 
Contudo, em 1994, a UNDP propôs um conceito de segurança 
































































•   Segurança económica (assegurar rendimentos básicos aos indiví-
duos);
•  Segurança alimentar (assegurar acesso físico e económico à ali-
mentação);
•   Segurança na saúde (assegurar a protecção mínima contra doenças 
e estilos de vida não saudáveis);
•   Segurança ambiental (acesso a água potável, ar limpo e a um siste-
ma terrestre não degradado);
•   Segurança pessoal (segurança dos indivíduos contra ameaças e 
violência física exercida por outros indivíduos ou Estados);
•   Segurança da comunidade (segurança contra «limpezas» étnicas: 
genocídio, migrações forçadas, etc.);
•   Segurança política (protecção dos direitos humanos e da liberdade).
Deste modo, veriﬁ ca-se que o conceito de segurança mudou em três 
grandes dimensões (COMMISSION ON HUMAN SECURITY 2003):
•   A preocupação com a segurança territorial deu lugar a uma preo-
cupação, ainda maior, com a segurança das pessoas;
•  O desenvolvimento sustentável das sociedades humanas, e não o 
seu armamento, deve ser a forma de assegurar a segurança das 
pessoas;
•   A segurança humana envolve não apenas os governos, mas uma 
ampla participação de diferentes actores (individuais e colectivos) 
a nível local, regional e internacional.
Veriﬁ ca-se assim, que este novo conceito de segurança humana, 
tal como foi deﬁ nido pelas Nações Unidas, em 1994, completa a se-
gurança do Estado, contribui para o exercício dos direitos do homem 
e reforça o desenvolvimento humano. A segurança humana pretende 
proteger os cidadãos de um vasto conjunto de perigos para o indiví-
duo e para a colectividade e, para além disso, visa dar-lhes os meios 
de agir em nome próprio. Esta noção de segurança humana faz apelo 
à ideia de um mundo global e em rede, em que os desaﬁ os e ameaças 
que enfrenta são problemas globais, havendo uma necessidade de re-
forçar as políticas institucionais que ligam os indivíduos ao Estado e 
o Estado ao conjunto dos outros Estados.
Para além disso, este conceito reconhece as ligações entre ambien-

























mais ampla, também evita o erro da deﬁ nição de relações causais di-
rectas entre mudança ambiental ou degradação ou escassez de recur-
sos e de insegurança ou de conﬂ ito.
5. Mudança global em África
Embora a mudança ambiental não seja uma novidade em África, 
o ritmo das mudanças acelerou nas últimas décadas (UNEP 2008). 
Em África, o crescimento populacional, a rápida urbanização, as al-
terações climáticas, as escolhas insustentáveis de desenvolvimento e 
a governança frágil persistem como desaﬁ os críticos para atingir, a 
nível regional, as dimensões ambientais e sociais das metas de desen-
volvimento (UNEP 2012).
África é um dos continentes mais vulneráveis à Mudança Global, 
facto que é agravado pela interacção de múltiplas pressões ambien-
tais com baixos níveis de capacidade de adaptação. O continente afri-
cano apresenta um grande crescimento populacional, facto que induz 
grandes pressões sobre o ambiente, nomeadamente devido à neces-
sidade de produção de bens alimentares, abastecimento de água e 
produção de energia. As mudanças de uso do solo estão a ocorrer de 
forma muito rápida, com expansão da superfície agrícola e declínio 
da superfície ﬂ orestal. 
Neste quadro geral, a vulnerabilidade aos impactos da mudança 
global não será idêntica em todos os países do continente. Contudo, é 
possível indicar algumas tendências gerais que constituem verdadei-
ros desaﬁ os ao desenvolvimento nesta região e que contribuem forte-
mente para agravar a vulnerabilidade e a fraca capacidade de adap-
tação do continente africano à mudança ambiental global (OTTER, 
OLAGO e NIANG 2007):
•    Pobreza crescente e generalizada e recursos ﬁ nanceiros limitados;
•   Grande dependência dos rendimentos familiares relativamente a 
actividades que assentam na utilização de recursos naturais como 
os solos, a água e a ﬂ oresta;
•   Crescimento da população muito rápido, estimando-se um cresci-
mento de 127% em 2050;
•   Forte dependência das economias de muitos países relativamente 
a um sector agrícola de baixa produtividade;































































países africanos nos níveis mais baixos do Índice de Desenvolvi-
mento Humano das Nações Unidas;
•   Grande prevalência de doenças sensíveis aos elementos de clima 
(malária, meningite, cólera, febre do Vale do Rifte);
•    Baixos níveis de qualiﬁ cação e de desenvolvimento tecnológico;
•    Sistemas de governança frágeis e complexidade das instituições;
•    Persistência de conﬂ itos regionais armados violentos.
Todos estes factores afectam a capacidade de África para lidar com 
a mudança ambiental global. A identiﬁ cação de estratégias destina-
das a mitigar3 os efeitos da mudança global necessita de envolver de 
forma integrada: o desenvolvimento socioeconómico e os sistemas de 
governança, as estratégias de adaptação4 e o desenvolvimento sus-
tentável dos recursos naturais.
A necessidade de implementar estratégias de adaptação, de modo 
a que o impacto da mudança global possa ser minimizado, é particu-
larmente acutilante em África. Isso deve-se principalmente ao facto 
de, devido aos elevados níveis de pobreza, as prioridades nacionais 
de muitos países africanos estarem centradas em torno da redução da 
pobreza e do desenvolvimento económico e não tanto em torno das 
alterações climáticas ou de outras mudanças ambientais. Para além 
disso, as competências técnicas insuﬁ cientes, a baixa capacidade de 
investigação e de inovação, a falta de instituições capazes de lidar 
com a adaptação e governança, conduziram muitas comunidades a 
implementar medidas tradicionais de adaptação, de baixo custo, para 
lidar com a mudança ambiental. No entanto, estas não são suﬁ cientes 
para enfrentar os efeitos da mudança global. São necessários esforços 
para melhorar as tecnologias tradicionais, apoiando a oportunidade 
para a introdução de tecnologias inovadoras e mais eﬁ cientes.
Em África, a deﬁ nição de estratégias de mitigação e de adaptação 
à mudança global enfrenta ainda uma diﬁ culdade acrescida devido à 
3   De acordo com o IPCC (2001), as estratégias de mitigação referem-se a interven-
ções humanas destinadas a reduzir as fontes ou a desenvolver os sumidouros 
de gases com efeito de estufa. Deste modo, ao nível da mudança global, estas 
estratégias têm por alvo as causas das mudanças ambientais.
4    De acordo com o IPCC (2001), as estratégias de adaptação referem-se aos ajusta-
mentos nos sistemas naturais ou humanos, em resposta a estímulos climáticos, 
ocorridos ou previstos, ou aos seus efeitos, e que atenuam danos ou exploram 
oportunidades benéﬁ cas. Assim, em termos de mudança global, estas estratégias 

























escassa disponibilidade de informação e de dados ﬁ áveis, que permi-
tam a adequação das estratégias às condições (ambientais e socioeco-
nómicas) locais.
5.1. Uma população que se urbaniza
Em 2013, a população de África atingiu cerca de 1.111 milhões de 
habitantes, tendo crescido 2,51% por ano, entre 1950 e 2013, quase 
um ponto percentual a mais do que a taxa global de 1,65% por ano 
(UNDESA 2013). Para além disto, as Nações Unidas estimam que a po-
pulação do continente africano terá a taxa de crescimento mais rápi-
da do mundo, entre 2000 e 2050, o dobro da taxa de qualquer outra 
região durante esse período (UNDESA 2013).
A África tem sido o grande contribuinte para o rápido crescimento 
da população urbana mundial veriﬁ cado nas últimas décadas. Con-
tudo, continuará a ser o Continente menos urbanizado. Entre 1950 e 
2000 a sua população urbana multiplicou-se por 9, passando de 32 
para 279 milhões de pessoas; em 2030, cerca de metade da sua popu-
lação viverá já em centros urbanos: 53,5% contra valores acima dos 
70% nas restantes regiões do mundo que iniciaram décadas antes o 
seu processo de urbanização (UN-HABITAT 2010; UNDESA, 2012).
O continente africano tem de se preparar para um aumento da po-
pulação total de cerca de 60%, entre 2010 e 2050, com a população 
urbana a triplicar para 1,23 mil milhões durante este período (UN--
-HABITAT 2010). Em 2010, existiam em África 47 cidades com mais 
de um milhão de habitantes, cuja população combinada era no total 
de cerca de 126,4 milhões de pessoas. A população total destas 47 
cidades aumentou 17,3 milhões, entre 2005 e 2010. Uma vez que, no 
mesmo período, a população urbana total aumentou 63,8 milhões, 
torna-se claro que as maiores cidades apenas estão a absorver uma 
parcela relativamente pequena (27%) das pessoas que se deslocam 
em direcção às áreas urbanas para aí passarem a residir. A maior par-
te (73%) deslocou-se para as cidades com populações inferiores a um 
milhão de habitantes (UN-HABITAT 2010).
Uma vez que as cidades são o habitat futuro para a maioria dos 
africanos, agora é o momento para o investimento nas infra-estru-
turas básicas, nos serviços sociais (saúde e educação), na habitação 
a preços acessíveis, no processo de dinamização das economias ur-































































deve ser acompanhado pela melhoria da capacidade de gestão das 
áreas urbanas, nomeadamente Os governos africanos devem buscar 
outras melhorias nas cidades com menos de um milhão de habitantes.
5.2. Água: a competição por um recurso
A disponibilidade e o acesso à água doce é uma condicionante im-
portante dos padrões de crescimento económico e de desenvolvimen-
to de qualquer sociedade. Esta situação é particularmente importan-
te em África, onde a maioria das pessoas vive em áreas rurais e está 
fortemente dependente da agricultura para a sua subsistência.
O continente africano é provido de recursos hídricos em abundân-
cia. No entanto, fenómenos naturais, tais como os padrões espaciais 
de precipitação, a variabilidade natural no regime das chuvas e as 
alterações climáticas, juntamente com factores humanos, tais como o 
crescimento da população, a competição pelo recurso, e a sua degra-
dação por poluição, ameaçam cada vez mais a sustentabilidade dos 
recursos hídricos neste continente.
Os recursos hídricos renováveis para o conjunto de África atingem 
cerca de 3.930 km3, ou seja menos de 9% dos recursos hídricos reno-
váveis globais (FRENKEN 2005). O consumo de água per capita, em 
África, é de cerca de 31m3 por ano, sendo comparativamente menor 
do que em outras regiões, como, por exemplo, na América do Nor-
te onde cada pessoa consome, em média 221m3 por ano (UNESCAP 
2007). A agricultura é, de longe, a responsável pela maior parte da 
captação e do consumo de água em África. A irrigação de terras agrí-
colas regista-se, fundamentalmente, nas regiões áridas e semiáridas 
do norte e do sul do continente e ao longo do Sahel. Nestas áreas, a 
maior parte dos recursos hídricos superﬁ ciais e subterrâneos são for-
temente explorados. 
A falta de água restringe frequentemente as actividades humanas, 
nomeadamente a agricultura, enquanto a poluição da água diminui 
a sua disponibilidade sendo uma fonte de doenças. As alterações cli-
máticas irão agravar esta situação. Estima-se que mais de 300 mi-
lhões de pessoas em África enfrentem condições de escassez de água.5 
5  A situação de escassez de água veriﬁ ca-se quando estão disponíveis menos de 
1000m3 de água potável por pessoa por ano. Diz-se que há uma situação de 
stress hídrico quando estão disponíveis menos de 1700m3 de água potável por 

























Em 2050, estima-se que as zonas afectadas por escassez de água na 
África subsahariana aumentem em 29% (UNEP 1999). A captação e 
o consumo de água têm aumentado nas últimas décadas. Contudo, 
os recursos hídricos disponíveis do continente têm vindo a diminuir, 
principalmente como resultado de situações de seca persistente e de 
mudanças nos padrões de uso do solo (UNEP 2008).
A maioria da população da África subsahariana encontra-se ex-
posta a uma situação de escassez económica de água. Esta escassez 
resulta da população não possuir os meios monetários necessários 
para utilizar fontes adequadas de água. Motivos políticos e conﬂ itos 
étnicos têm contribuído para esta distribuição desigual de recursos. A 
escassez económica de água pode ser ultrapassada de forma relativa-
mente rápida e eﬁ caz através da construção de infra-estruturas sim-
ples para recolher a água das chuvas e de barragens, mas isso requer 
investimentos económicos que muitas dessas áreas não possuem de-
vido a uma ausência de desenvolvimento industrial e pobreza gene-
ralizada (MOLDEN 2007).
5.3. A desﬂ orestação
De acordo com o mais recente Global Forest Resources Assess-
ment (FRA 2010), estima-se que a área ﬂ orestal, em África, esteja per-
to de 675 milhões de hectares, o que representa cerca de 17% da área 
ﬂ orestal mundial e 23 % da área total do continente (FAO 2011).
A taxa de desﬂ orestação em África é maior do que em qualquer 
outro continente, embora esteja a diminuir desde a década de 1990 
(KELATWANG e GARZUGLIA 2006). Houve uma redução na taxa líqui-
da de perda de ﬂ orestas na região, que passou de 4 milhões de hec-
tares por ano (0,56%/ano), na década 1990-2000, para 3,4 milhões 
de hectares por ano (0,49%/ano) durante o período 2000-2010 (FAO 
2011). Produção de madeira, conversão de terras para a agricultura e 
urbanização, incêndios ﬂ orestais, corte para lenha e carvão vegetal, e 
distúrbios civis são as principais causas da desﬂ orestação em África, 
impulsionadas na maior parte dos casos pelo crescimento da popu-
lação.
A conversão de ﬂ orestas em terras agrícolas é necessária para a 
produção de alimentos, mas esta desﬂ orestação afecta negativamen-
te os ecossistemas locais, havendo perda de habitats. Para além disso, 































































degradação do solo, especialmente quando seguido por intensiﬁ ca-
ção da agricultura e pelo aumento das áreas de pastagens para a pro-
dução pecuária.
5.4. A degradação dos solos: uma ameaça à segurança 
alimentar
Estima-se que, em África, a degradação dos solos, enquanto pro-
cesso de redução da capacidade dos solos para produzirem alimentos 
ou materiais, afecte 65% dos solos agrícolas, 31% das áreas de pas-
tagem e 19% da superfície ﬂ orestal (FAO 2005). Mais de um quarto 
das regiões áridas e semiáridas de África apresenta uma degradação 
signiﬁ cativa devida à erosão do solo, perda de nutrientes, poluição 
ou salinização (WHITE et al., 2000). Em geral, a única opção para os 
agricultores mais pobres é a de cultivarem ou criarem gado em terras 
marginais, facto que pode levar a um ciclo de aumento da erosão e 
degradação do solo, conduzindo, eventualmente, à desertiﬁ cação.
A fertilidade dos solos do continente africano está a diminuir a 
uma taxa que constitui uma ameaça para as tentativas de erradicação 
da fome. É nesta degradação dos solos que se pode encontrar uma 
das explicações para a estagnação, nas últimas quatro décadas, da 
produtividade agrícola neste continente. De facto, as práticas agríco-
las desajustadas prejudicaram, entre 1980 e 2004, a fertilidade dos 
solos em África (HENAO e BAANANTE 2006).
No continente africano, a agricultura representa, em média, cerca 
de 65% da força de trabalho e cerca de 32% do PIB, facto que reﬂ ec-
te uma produtividade relativamente baixa (WORLD BANK 2011). No 
entanto, a agricultura está altamente concentrada, com o Egipto e 
Nigéria a serem responsáveis por um terço da produção agrícola total 
(JAYARAM et al., 2010).
Isto constitui um grande desaﬁ o para a segurança alimentar em 
África. Para além disso, na África Subsahariana, os sistemas de pro-
dução agrícola dependem fortemente da irrigação pela chuva, pelo 
que a produção alimentar é extremamente vulnerável a condições 
meteorológicas adversas.
O continente africano continua a apresentar situações de segu-
rança alimentar e nutricional marcadas por vários episódios críticos 
de diminuição dos meios de subsistência (UN MILLENNIUM PROJECT 

























Para satisfazer as crescentes necessidades de consumo, associa-
das ao crescimento populacional, a maioria dos países africanos vai 
necessitar de aumentar a produtividade a agrícola e/ou expandir as 
áreas cultivadas (FADER et al., 2013), contribuindo, assim, para a re-
dução da situação de insegurança alimentar e nutricional, cujas cau-
sas assentam fortemente na pobreza e na escassez de alimentos.
6. Governança para a sustentabilidade
Governança refere-se ao sistema global de instituições públicas e 
privadas, princípios, normas, regulamentos, procedimentos decisó-
rios e organizações que intervêm numa determinada área da política 
mundial (BIERMANN et al., 2009). Permite-nos compreender a forma 
como os governos operam; quem está envolvido nos processos de to-
mada de decisão; de que modo o Estado e os actores sociais intera-
gem; e a equidade da distribuição dos custos e benefícios. A noção de 
governança em múltiplos níveis (multi-level governance) dá expres-
são à ideia de que devem ser consideradas as diferentes estruturas de 
autoridade que interagem em contexto de mudança ambiental, que é 
ao mesmo tempo um problema global, regional, nacional e local e que 
exige respostas políticas globais e locais. Além disso, como o caminho 
para a sustentabilidade aumenta a complexidade da nossa socieda-
de global e pós-industrial, torna-se necessário discutir as estruturas 
básicas de governança, a ﬁ m de gerir os conﬂ ituantes e dinâmicos 
sistemas económicos, sociais e ambientais.
A governança do Sistema Terra não está, deste modo, conﬁ na-
da aos Estados e aos governos. Caracteriza-se pela participação de 
inúmeros actores públicos e privados em todos os níveis de decisão, 
desde redes de especialistas, ambientalistas e empresas multinacio-
nais até organismos governamentais. A governança do Sistema Terra 
pode, assim, ser vista como a soma dos sistemas de regras formais 
e informais, envolvendo um número crescente de actores apostados 
em reforçar a actual arquitectura de instituições e redes a nível local 
e global (BIERMANN et al., 2009).
Assim, um sistema de governança global não signiﬁ ca nem a cria-
ção de um governo mundial, nem a criação de novas instituições po-
derosas. Trata-se de reforçar a coerência, eﬁ cácia e legitimidade das 
instituições já existentes; de identiﬁ car e preencher as lacunas na ar-































































apenas quando imprescindível, novas instituições (COOLSAET e AR-
NOULD 2004).
De acordo com Giddens, «[...] in a global era, the state opera-
tes within the context of what political scientists call multilayered 
governance, stretching upwards into the international arena and 
downwards to regions, cities and localities [...]» (GIDDENS 2009: 5). 
Este modelo de governança requer a integração de uma dimensão 
global, assegurando, no entanto, a preservação das identidades locais 
e regionais e a aceitação das respostas por parte dos cidadãos. Por-
tanto, a governança para a sustentabilidade não está conﬁ nada aos 
Estados e governos enquanto actores únicos. Tem de se estruturar 
em múltiplos níveis e deve articular a participação das numerosas re-
des de actores sociais (públicos e privados; individuais ou colectivos) 
em todos os níveis de tomada de decisão. Os Estados terão que tra-
balhar com uma variedade de outros órgãos e entidades, bem como 
com outros países e organizações internacionais para que possam ser 
eﬁ cazes.
No quadro da gestão dos recursos naturais, os sistemas sociais são 
importantes agentes de mudança: não apenas produzem e estão ex-
postos a mudanças na disponibilidade dos recursos, como desenvol-
vem várias acções para mitigar ou se adaptar a estas mudanças (GWSP 
2005). A boa governança dos recursos naturais obriga, assim, à refor-
ma dos processos de tomada de decisão, aumentando as oportunida-
des de participação pública na sua gestão. Para isso é necessário au-
mentar o debate público e a capacidade de resolução de problemas. 
A participação na gestão do ambiente, do território e dos recursos 
naturais é justiﬁ cada pelos benefícios para as comunidades locais, 
resultantes da proximidade entre os actores locais e os recursos, fac-
to que poderá garantir uma utilização mais adequada dos recursos; 
através de processos mais ﬂ exíveis que possam garantir uma melhor 
adaptação aos contextos de incerteza e de mudança (BROWN 1999). 
Na verdade, o envolvimento dos actores locais nos processos de to-
mada de decisão é um processo vantajoso, pois promove (LOURENÇO 
et al., 2004; GONSALVES et al., 2005): políticas inovadoras e acções de 
planeamento estratégico mais bem informadas; resolução de conﬂ i-
tos; melhor aceitação por parte dos actores interessados; continuida-
de e coerência nas políticas; coordenação e integração das diferentes 
acções. Deste modo, a participação de actores locais nos processos de 
tomada de decisão implica mobilizar as suas próprias capacidades 

























passivos (JICA 1995; MACHADO et al., 2002). Contudo, este tipo de 
participação na tomada de decisões ambientais ainda enfrenta diﬁ -
culdades para ser implementada, existindo, por vezes, fortes cons-
trangimentos administrativos à participação do público na deﬁ nição 
das opções de política ambiental (GONSALVES et al., 2005).
Assim, à medida que as fronteiras entre público e privado se vão 
modiﬁ cando, um dos passos mais importantes para a gestão dos re-
cursos naturais passa por envolver a comunidade cientíﬁ ca, os deci-
sores políticos e os representantes da sociedade civil na discussão de 
experiências e de novas estratégias de gestão sustentável de recursos, 
no sentido de satisfazer as necessidades da população e das activida-
des socioeconómicas, assegurando a melhoria das condições de vida, 
a diversiﬁ cação das formas de rendimento e a conservação ambiental 
(CEC 2001; MACHADO et al., 2002).
As acções e políticas de mitigação, que têm por alvo as causas das 
mudanças ambientais, e de adaptação, que têm por alvo as conse-
quências das mudanças ambientais, são complementares e exigem 
novos sistemas de governança, nos quais os Estados devem desem-
penhar um papel de liderança na deﬁ nição e execução das políticas: 
A mitigação é, antes de mais, da competência dos governos nacionais, 
no âmbito das negociações internacionais; A adaptação insere-se na 
esfera dos gestores de recursos locais, das famílias e das empresas, no 
contexto de uma economia e sociedade regional. Tal como os esforços 
de redução das alterações ambientais, a adaptação à Mudança Global 
tem de ser antecipativa e preventiva, mais do que reactiva. As medi-
das de adaptação implicam: pensar no futuro de forma sistemática, 
antevendo as consequências das alterações ambientais; identiﬁ car 
detalhadamente as vulnerabilidades existentes a nível local, regional 
e nacional.
As políticas de mitigação e de adaptação têm, assim, de convergir, 
porque se justapõem, com outras políticas públicas: segurança ener-
gética, inovação tecnológica, mobilidade e transportes, ordenamento 
do território, etc., pelo que a Mudança Global tem de estar no cerne 
da agenda política.
Deste modo, a governança para a sustentabilidade debate-se com 
alguns problemas que a tornam um desaﬁ o particularmente difícil: a 
incerteza persistente quanto às causas das alterações ambientais glo-
bais, aos seus impactos, à interligação das várias causas e das opções 
de resposta possíveis, e aos efeitos destas últimas; as dependências 































































termos de governação; a amplitude extraordinária dos danos possí-
veis, para a qual os sistemas de governança actuais poderão não estar 
devidamente preparados.
7. Da investigação em Mudança Global à investi-
gação para a Sustentabilidade Global
Desde o início da década de 1980, quatro programas internacio-
nais, ﬁ nanciados pelo International Council for Science (ICSU), fo-
ram responsáveis pelo desenvolvimento da investigação e produ-
ção de conhecimento cientíﬁ co das dinâmicas do Sistema Terra. O 
International Geosphere-Biosphere Programme (IGBP) juntamente 
com o International Human Dimensions Programme on Global En-
vironmental Change (IHDP), o World Climate Research Programme 
(WCRP), e o International Programme of Biodiversity Science (DI-
VERSITAS), constituíram a Earth System Science Partnership (ESSP) 
com o objectivo de proceder ao estudo interdisciplinar e integrado do 
Sistema Terra, das suas mudanças ambientais, sociais, económicas, 
culturais e institucionais, e das implicações dessas mudanças na sus-
tentabilidade global e regional. O Estudo do Sistema Terra e o Desen-
volvimento Sustentável obrigam a uma abordagem sistémica. Deste 
modo, a Earth System Science Partnership aborda a complexidade 
do Sistema Terra tentando individualizar as suas componentes, mas 
procurando fornecer o conhecimento cientíﬁ co que permita reunir 
as peças do puzzle. Os objectivos da investigação promovida por esta 
parceria eram: Analisar as interacções dos processos físicos, quími-
cos e biológicos que deﬁ nem as dinâmicas do Sistema Terra; Analisar 
as mudanças que afectam estas dinâmicas; Analisar o papel das acti-
vidades humanas nessas mudanças.
O Future Earth – Research for global sustainability é uma nova 
iniciativa internacional de investigação integrada para os próximos 
10 anos. Este é um empreendimento internacional e transdisciplinar 
desenhado sob a forma de parceria. Tem por missão reorganizar as 
estruturas internacionais de investigação cientíﬁ ca da Mudança Am-
biental Global. Assenta no princípio da integração da compreensão 
do funcionamento do Sistema Terra de modo a encontrar soluções 
para uma transição para a sustentabilidade global.
Deste modo, pretende responder aos seguintes desaﬁ os: De que 

























as mudanças mais prováveis e quais são as implicações para o bem-
estar humano e para as outras espécies? Que opções devem ser es-
colhidas para reduzir os riscos e as vulnerabilidades e aumentar a 
resiliência? Como é que este conhecimento pode apoiar a tomada de 
decisões e as estratégias de desenvolvimento sustentável?
Esta iniciativa internacional estrutura-se em torno de três grandes 
temas de investigação:
1.  Planeta Dinâmico: Observar, explicar, compreender, projectar as 
tendências, forças e processos de mudança ambiental e social do 
Sistema Terra; antecipando limiares e riscos globais. 
2.  Desenvolvimento Global: Fornecer o conhecimento para a gestão 
sustentável, segura e justa de alimentos, água, biodiversidade, saú-
de, energia, materiais e outras funções e serviços dos ecossistemas.
3.  Transformação para a sustentabilidade: Compreender os proces-
sos de transformação e as opções, avaliando a forma como estes se 
relacionam com os valores humanos, tecnologias emergentes e os 
caminhos de desenvolvimento económico, e avaliar estratégias para 
governar e gerir o ambiente global em todos os sectores e escalas.
Considerações ﬁ nais
Em quase todos os domínios da investigação da Mudança Ambien-
tal Global, o papel dos seres humanos é um factor-chave enquanto 
força motriz, elemento exposto aos impactos, ou agente de mitigação 
e de adaptação à mudança.
As interacções do sistema integrado ambiente/sociedade reﬂ ec-
tem-se nas formas como os territórios estão organizados, e carac-
terizam-se pela grande incerteza e complexidade, tornando difícil a 
tarefa de gerir as mudanças. A compreensão e análise dos problemas 
ambientais obriga a:
•   Implementação de abordagens integradas e interactivas, que per-
mitam a compreensão das interacções dos sistemas sociais e na-
turais;
•    Assumir que o ambiente, apesar de ser uma dimensão crucial para 
o desenvolvimento sustentável das sociedades, tem de ser conside-
































































Em África, a promoção da sustentabilidade e a procura de me-
lhor qualidade de vida para as populações enfrenta desaﬁ os de par-
ticular importância, nomeadamente os que estão relacionados com 
o acesso a água potável, ar limpo e alimentos; a adaptação dos siste-
mas de governança para promoção da sustentabilidade; a gestão de 
áreas urbanas; a redução da pobreza e a criação de rendimento. A 
questão da segurança e a criminalidade, particularmente nas áreas 
urbanas.
O estudo da Mudança Ambiental Global tem de envolver, desde o seu 
início, as ciências sociais, humanas, naturais e técnicas na criação de es-
paços de interdisciplinaridade, os seus termos de referência e as formas 
de articulação. Além disso, várias importantes disciplinas das ciências 
sociais como Direito, Arquitectura, História, Literatura, Comunicação, 
Economia, Gestão, Sociologia, Geograﬁ a e Psicologia são fundamentais 
para compreender as dinâmicas do Sistema Terra, as motivações 
humanas e para orientar os processos de tomada de decisão.
Esta perspectiva de integração tem de ser realizada associando 
diferentes abordagens cientíﬁ cas e níveis de análise. No entanto, a 
integração multidisciplinar não pode ser encarada como sinónimo de 
sobreposição ou de junção de diferentes abordagens empíricas. Ela 
pretende atingir uma lógica de articulação entre os diferentes domí-
nios cientíﬁ cos e os diferentes níveis de análise espacial e temporal. 
A análise temporal é um dos elementos fundamentais do desenho 
metodológico dos estudos sobre a Mudança Global e o Desenvolvi-
mento Sustentável. Assim, se o objectivo deste tipo de investigação 
consiste na compreensão dos processos de mudança ambiental, é ne-
cessário atender, para além dos diferentes ritmos e ciclos dos diversos 
fenómenos, a vários momentos históricos. A análise deve considerar 
o diferente quadro biofísico e social que preside a cada momento. A 
forma de articulação de todo este conjunto de dados com diferentes 
origens é um dos grandes desaﬁ os desta investigação.
Neste momento, tanto a comunidade cientíﬁ ca como os decisores 
políticos percepcionam a convergência entre a viabilidade económi-
ca e a protecção do ambiente como um passo importante para a sus-
tentabilidade global. No entanto, a concretização desta percepção e 
a sua tradução em estratégias de investigação coerentes não é fácil. 
A comunidade cientíﬁ ca tem ainda de produzir uma estrutura e um 
conjunto de metodologias robustas, dentro das quais essas estraté-
gias possam ser desenvolvidas. A investigação dominante adoptou 

























diferença de metodologias entre as várias disciplinas tende a impedir 
a integração eﬁ caz de diferentes abordagens.
Na Figura apresenta-se uma metodologia construída durante o pro-
jecto ALENCOAST — Land Use Changes. Methodological Approach to 
Understand the Interactions Nature/Society in Coastal Areas (LOU-
RENÇO et al., 1999), realizado para o Joint Research Centre da União 
Europeia, que permite desenvolver uma análise multidimensional das 
dinâmicas do território. A partir do nível regional (nacional ou global), 
onde é possível identiﬁ car as principais mudanças socioeconómicas 
e biofísicas, atinge-se o nível local para compreender a complexidade 
das interacções presentes no sistema socio-ecológico. Esta metodolo-
gia constitui uma ferramenta importante para a construção de instru-
mentos de apoio à tomada de decisão. A aplicação desta metodologia 
em diferentes contextos geográﬁ cos e socioeconómicos pode ser apre-
ciada em estudos realizados no Brasil, Índia e Bacia do Mediterrâneo 
(LOURENÇO et al., 1999; NORONHA, LOURENÇO et al., 2003; LOURENÇO 
e JORGE 2003; LOURENÇO et al., 2006; LOURENÇO et al., 2004; MACHA-
DI, REISDORFF e DURIAVIG 2004).
Figura 1. Metodologia para análise integrada e interdisciplinar 
de dinâmicas do território
 




































































A maioria dos estudos tende a concentrar-se sobre os efeitos e os 
impactos da acção humana sobre o ambiente, dedicando pouca aten-
ção às consequências dessas alterações nas actividades humanas. Es-
tudos sobre o papel que a humanidade joga na mudança global são 
frequentemente realizados dentro do conceito de uma análise da di-
mensão humana. Perdem, assim, a perspectiva sistémica que consi-
dera a sociedade como um subsistema em interacção com o subsiste-
ma natural dentro do quadro integrado que é o Sistema Terra.
O uso desta perspectiva sistémica permite que a complexidade das 
interacções deﬁ nidas pelos sistemas sociais e naturais, possam ser 
incorporadas na análise e obriga ao desenvolvimento de uma visão 
diferente sobre a relação desses dois sistemas. Esta visão mostra que 
eles interagem através da lógica de reﬂ exividade. Em outras palavras, 
os sistemas sociais são alterados ao mesmo tempo em que modiﬁ cam 
o sistema natural, ou seja, o impacto da actividade humana sobre o 
ambiente e as consequências da degradação deste último sobre a ac-
tividade humana não podem ser considerados separadamente, uma 
vez que estão relacionados em tempo real.
A base cientíﬁ ca desta perspectiva é a crença de que a integração 
das ciências naturais e das ciências sociais no estudo da Mudança 
Ambiental Global representa um meio conceptualmente correcto de 
abordar a questão uniﬁ cadora das sustentabilidades social, económi-
ca e ambiental.
Este quadro é particularmente signiﬁ cativo no contexto de África, 
onde a Mudança Global apresenta indicadores mais desfavoráveis, 
onde as vulnerabilidades são muito signiﬁ cativas e onde as tendên-
cias de mudança são rápidas e intensas. Neste contexto, as estratégias 
de sustentabilidade têm forçosamente de integrar as perspectivas e 
conhecimentos das ciências sociais na análise da mudança ambiental 
global e na deﬁ nição de estratégias e políticas de desenvolvimento. 
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